
 

 Rio de Janeiro, 18 de julho de 2017                           Edição nº 117/2017 
 

 Sumário 

  Notícias  

TJRJ STF STJ CNJ TJRJ 
Julgados indicados 

Atos Oficiais Informes de 
Referências 
Doutrinárias 

Sumários 
Correntes de 
Direito 

Edição de  
Legislação 

Aviso do 
Banco do 
Conhecimento 

Ementário 
Cível nº 17 

Informativo 
Suspensão 
de Prazos  
e  Expediente 

Súmula da 
Jurisprudência 
TJRJ 

Revista 
Jurídica 

Informativo 
STF nº 870 

Informativo 
STJ nº 605 

 

Embargos 
Infringentes e 

  de Nulidade 
 

 Conflito de 
Competência 
Aviso 15/2015 

Precedentes 
(IRDR,IAC...) 
 

 

Notícias TJRJ 

Árbitro de futebol Índio perde ação contra o jogador Fred 
 
Justiça nega pedido de indenização de Nuzman contra jornalista 
 
Justiça homologa regras para realização de feira agropecuária em Cardoso Moreira 
 
Outras notícias... 
 

Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 

Liminar suspende concurso para outorga de serventias no RJ 
 
Liminar deferida pelo ministro Marco Aurélio suspendeu o andamento do concurso público para outorga de 
delegações de serventias notariais e de registros no Estado do Rio de Janeiro. A decisão foi tomada no Mandado de 
Segurança (MS) 35003, impetrado candidatos do certame contra ato do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que 
determinou alteração de critério para aprovação na primeira etapa, na modalidade “remoção”. 
 
De acordo com os autos, o CNJ, ao julgar procedimento de controle administrativo, determinou ao Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) a alteração do edital do concurso a fim de fosse observado o critério 
mínimo de 50% da pontuação total da prova objetiva como requisito para aprovação na primeira etapa, referente à 
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modalidade “remoção”. Segundo a decisão do CNJ, diante do baixo número de inscritos, a aplicação exclusiva do 
critério de proporção de oito candidatos por vaga acarretaria a aprovação automática de todos os candidatos, 
retirando o caráter eliminatório da prova objetiva. 
 
No STF, os candidatos apontam ofensa aos princípios da vinculação ao instrumento convocatório, da segurança 
jurídica, da confiança legítima, da boa-fé objetiva e da vedação ao comportamento contraditório considerada a 
alteração de edital de concurso em andamento. Enfatizam a necessidade de regras claras e critérios objetivos nos 
editais de concurso, pois a inclusão de nova exigência implicou o rompimento das legítimas expectativas dos 
candidatos, “em especial porque já realizada a prova objetiva”. Sustentam que critério original do edital está em 
conformidade com a Resolução 81, do próprio CNJ. 
 
Decisão 
 
Ao conceder em parte a liminar, o ministro Marco Aurélio afirmou que os candidatos, ao se inscreverem para 
participar da seleção, “tomaram conhecimento das normas, as quais não podem ser alteradas no curso do processo 
sem que haja ofensa ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório nos concursos públicos, implicando 
desrespeito à segurança jurídica, frustrando-se expectativas”. Ele destacou também o TJ-RJ, na elaboração do 
edital, seguiu as balizas previstas na Resolução 81/2009, do CNJ. 
 
O ministro observou ainda que se mostra adequada a suspensão do andamento do concurso tendo em vista a 
informação de que o TJ fluminense já cumpriu a determinação do CNJ e alterou o edital. E também, ressaltou, em 
razão aproximação da data prevista para publicação da lista dos candidatos habilitados e inabilitados para a prova 
escrita (18 de julho). 
 
Recesso 
 
Em razão das férias forenses e por se tratar de mandado de segurança contra ato do CNJ, cuja presidência é 
ocupado pela presidente do STF, o pedido urgente foi encaminhando ao gabinete do vice-presidente, ministro Dias 
Toffoli, mas este se encontra fora do país. De acordo com o Regimento Interno do STF, na ausência do vice-
presidente, é observada a ordem decrescente de antiguidade. Como o gabinete do decano, Celso de Mello, não 
estava em funcionamento entre os dias 10 e 14 de julho, os autos foram encaminhados ao ministro Maro Aurélio. 
 
Ao decidir o pedido de liminar, o ministro Marco Aurélio lembrou que a medida por ele implementada ficará 
submetida a posterior análise do relator do MS, ministro Luiz Fux. 
 
Processo: MS 35003 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Procurador da República denunciado por interferência na Operação Greenfield 
permanecerá preso  
 
Em decisão liminar, a presidente ministra Laurita Vaz, negou pedido de liberdade ao procurador da República 
Ângelo Goulart Villela, denunciado no âmbito da Operação Lava Jato por suposto recebimento de valores indevidos 
em troca da interferência nas investigações da Operação Greenfield, que apura possíveis fraudes em fundos de 
pensão estatais. Ele foi preso em maio pela Polícia Federal na Operação Patmos, um desdobramento da Lava Jato. 
 
Segundo denúncia do Ministério Público Federal oferecida com base na delação premiada do empresário Joesley 
Batista, o procurador teria aceitado receber pagamentos mensais de R$50 mil para favorecer o grupo J&F na 
Operação Greenfield. O membro do Ministério Público teria compartilhado com o advogado do grupo documentos 
restritos aos membros da força-tarefa da operação, gravado conversas e obstruído as investigações da operação. 
 
Alteração do quadro fático 
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O pedido de prisão cautelar foi acolhido pelo ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), Edson Fachin, que 
posteriormente remeteu o inquérito para o Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), local onde o procurador 
exercia suas funções. Em junho deste ano, o TRF3 negou pedido de revogação de prisão ao membro do MP. 
 
No pedido de habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa do procurador alega que, após a decisão do tribunal regional, 
houve alteração do quadro fático e processual em virtude do novo posicionamento do STF, que decidiu revogar 
prisões preventivas de envolvidos na operação Patmos. 
 
Ainda de acordo com a defesa, o próprio Joesley Batista teria prestado depoimento no qual afirma desconhecer o 
pagamento de valores ao procurador da República, o que, para a defesa, afastaria qualquer prova da efetiva 
ocorrência dos pagamentos. 
 
Autoria e materialidade   
 
Em análise do pedido liminar, a ministra Laurita Vaz considerou que o TRF3, ao manter a prisão do procurador, 
demonstrou de forma suficiente a existência de indícios da autoria e da materialidade do delito. Na decisão que 
indeferiu inicialmente o pedido de liberdade, o tribunal apontou provas não apenas da intervenção do procurador 
nas investigações da Greenfield para obtenção de vantagem em favor de Joesley Batista, mas também de que não 
seria a primeira nem a única atuação dos dois para obstar investigações criminais. 
 
Para a ministra, estão presentes no caso os indícios que implicam o procurador nos crimes de corrupção ativa, 
violação de sigilo funcional qualificada e obstrução à investigação de organização criminosa. 
 
“É deprimente e lamentável o registro de que um Procurador da República, que é pago pelos cofres públicos 
justamente para fiscalizar e buscar o cumprimento das leis, ao que tudo indica, tenha aceitado suborno para ajudar 
criminosos, atrapalhando uma complexa investigação criminal, auxiliando uma organização criminosa a se esquivar 
de suas responsabilidades fiscais e criminais e oferecendo seus serviços para fins escusos. A suposta ação delituosa 
extrapola todos os limites do que se considera ético, moral e legalmente reprovável”, afirmou a ministra ao manter 
a prisão. 
 
O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Sexta Turma, sob a relatoria do ministro Rogerio Schietti. 
 
Processo: HC 407265 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Mantidos repasses de royalties de petróleo de Campos dos Goytacazes (RJ) para a CEF  
 
A presidente ministra Laurita Vaz, indeferiu pedido de suspensão de decisão da Justiça Federal que determinou que 
o município de Campos dos Goytacazes (RJ) mantenha o repasse à Caixa Econômica Federal de royalties e 
participações decorrentes da exploração de petróleo e gás natural. O valor do contrato ultrapassa R$1 bilhão. 
 
Por meio do instrumento contratual e em meio à grave crise financeira, o município transferiu à CEF os direitos de 
crédito referentes à participação na exploração de petróleo e gás, entre 2016 e 2026. Em contrapartida, a Caixa 
pagou ao município cerca de R$562 milhões. 
 
Posteriormente, tanto o município fluminense quanto a instituição financeira ingressaram com ações na Justiça 
Federal – o primeiro com o objetivo de declarar a nulidade do contrato; o segundo, para fazer com que o poder 
municipal cumprisse integralmente as disposições contratuais. 
 
Crise financeira  
 
Após interposição de recurso da CEF (agravo de instrumento), o Tribunal Regional Federal da 2ª Região determinou 
que o município de Campos dos Goytacazes transferisse ao banco o montante correspondente ao fluxo em barris de 
petróleo na proporção mensal especificada no contrato. 
 
Contra essa decisão, o município apresentou ao STJ o pedido de suspensão, sob o argumento de que a cidade vive a 
maior crise financeira de sua história, que foi acentuada em virtude da queda de arrecadação das receitas oriundas 
da exploração do petróleo e seus derivados. A municipalidade alega que, caso mantida a decisão, será ampliado o 
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cenário de caos financeiro generalizado, com riscos de lesão à ordem pública. 
 
Caso complexo 
 
A ministra Laurita lembrou que o município já passava por grave crise financeira à época da formalização do 
contrato, e agora, novamente sob o argumento de problemas nas contas públicas, busca o cumprimento de suas 
obrigações de modo diferente daquele acertado em contrato. 
 
“Se, de um lado, a situação de caos financeiro alardeado pelo Município Requerente é notória, de outro, é 
igualmente evidente que não decorre exclusivamente do cumprimento das obrigações contratuais assumidas com a 
Caixa Econômica Federal, não se podendo creditar à decisão que se busca suspender, que reconheceu a higidez do 
negócio jurídico celebrado, a ocorrência de grave lesão à economia pública”, afirmou a ministra. 
 
De acordo com a presidente do STJ, a complexidade do caso envolveria o exame de cláusulas contratuais e da 
avaliação da incidência das Resoluções 43/2001 e 02/2015 do Senado Federal ao negócio jurídico. Dessa forma, o 
eventual reconhecimento de lesão aos bens regidos pela legislação demandaria a análise do mérito da causa – 
ainda em curso na Justiça Federal – para, verificada a nulidade do contrato, sustar o seu cumprimento. 
“Trata-se de medida de todo inviável em pedido de suspensão de liminar e de sentença, sob pena de transmudar o 
instituto em sucedâneo recursal”, concluiu a ministra ao indeferir o pedido de suspensão. 
 
Processo: SLS 2284 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 

Presidente não reconhece flagrante ilegalidade em exigência de exame criminológico 
para progressão de regime  
 
A presidente ministra Laurita Vaz, indeferiu pedido de liminar em habeas corpus impetrado por um detento contra 
decisão que revogou seu pedido de progressão para o regime semiaberto, para que antes fosse realizado exame 
criminológico. 
 
Nas razões apontadas, o impetrante sustentou que já cumpriu sete anos e dois meses de uma pena total de 17 
anos, em regime fechado. Por já ter cumprido, no regime mais gravoso, mais de dois quintos da sanção imposta, 
defendeu o direito à progressão de regime, uma vez que se dedicou ao trabalho e aos estudos, além de apresentar 
boa conduta carcerária. 
 
Como o Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) deu provimento a agravo em execução interposto pelo 
Ministério Público para revogar decisão que concedeu ao detento a progressão ao regime semiaberto, 
determinando a realização de exame criminológico, a defesa alegou flagrante violação à dignidade da pessoa 
humana, em razão de o paciente permanecer cumprindo pena em regime mais gravoso por mais tempo do que 
deveria. 
 
Súmula 439 
 
A ministra Laurita Vaz, além de não reconhecer elementos suficientes para a concessão da tutela de urgência, 
destacou que a decisão do TJES não se mostrou desarrazoada, como sustentou a defesa. Segundo ela, a 
determinação, à primeira vista, está em consonância com a Súmula 439 do STJ, que admite o exame criminológico 
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada. 
 
“O tribunal de origem fundamentou a necessidade do exame criminológico não só na gravidade concreta do delito 
(homicídio duplamente qualificado), mas também na ausência de elementos suficientes para a aferição do requisito 
subjetivo, considerando, sobretudo, a periculosidade apresentada pelo apenado, que demonstrou ter 
personalidade voltada para o crime”, disse a presidente. 
 
O mérito do habeas corpus, de relatoria do ministro Antonio Saldanha Palheiro, será julgado pela Sexta Turma após 
as férias forenses. 
 
Processo: HC 405691 
Leia mais... 
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______________________________________________________ 
 
Suspensa execução de pena de homem flagrado com sete notas de R$ 5  
 
A presidente ministra Laurita Vaz, deferiu uma liminar para suspender a execução de pena de prisão imposta a um 
homem flagrado com sete notas falsas de R$ 5 no interior de São Paulo, em 2008. 
 
O homem ficou preso por três meses, após decisão de abril de 2017 do Tribunal Regional Federal da 3ª Região 
(TRF3), que reformou a sentença de absolvição e condenou o homem a 4 anos e 6 meses de prisão, em regime 
inicial fechado. 
 
A ministra acolheu os argumentos da defesa, de que houve falha processual durante o julgamento da apelação. 
Segundo a magistrada, a defesa conseguiu demonstrar que não foi intimada para a sessão de julgamento, o que 
possibilita, no caso, a concessão da liminar. 
 
“Assim, tendo em vista a possibilidade de anulação de acórdão condenatório, com restabelecimento da sentença 
que absolveu o réu, pelo menos até novo julgamento do recurso acusatório, defiro a liminar” para suspender a 
execução da pena privativa de liberdade, resumiu a ministra. 
 
Fatos insuficientes 
 
O crime ocorreu em 2008 e a sentença de absolvição é de 2013. Após recurso do Ministério Público, o TRF3 
condenou o réu em abril de 2017. Na época dos fatos, o acusado era suspeito de participar de um sequestro, mas a 
denúncia apresentada cita apenas as sete notas falsas que foram encontradas em seu bolso após revista policial. 
 
O juízo de primeira instância entendeu que não havia fatos suficientes para justificar a condenação, já que as notas 
falsas foram encontradas em sua carteira junto com outras notas verdadeiras, não existindo indícios de circulação 
do dinheiro. 
 
O Ministério Público Federal já se manifestou nos autos, opinando pela concessão de ordem de ofício para declarar 
a nulidade do acórdão de apelação proferido pelo TRF3, com a prévia intimação da defesa para a sessão do novo 
julgamento do recurso. O mérito do pedido de habeas corpus será analisado pelos ministros da Quinta Turma do 
STJ, sob a relatoria do ministro Ribeiro Dantas. 
 
Processo: HC 397433 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Ausência de endereço fixo, por si só, não autoriza prisão  
 
A ausência de endereço fixo, por si só, não é uma justificativa apta a amparar um decreto de prisão. A presidente, 
ministra Laurita Vaz, ratificou o entendimento da corte e revogou a prisão preventiva de uma mulher, decretada 
após a ausência de comprovação de endereço. 
 
No caso analisado, a mulher foi condenada por ter receptado uma moto. O juízo competente decretou a prisão 
após não conseguir confirmar o endereço da acusada, inviabilizando, segundo o juízo, o início do cumprimento da 
pena imposta, de um ano de reclusão, em regime inicial aberto. 
 
Para a ministra Laurita Vaz, o caso demonstra ilegalidade patente, capaz de ensejar a concessão da liminar para a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, nos termos do artigo 319 do Código de Processo Penal (CPP). 
 
Segundo a magistrada, os precedentes do tribunal são no sentido de que a ausência de comprovação de endereço 
fixo como circunstância isolada não autoriza a prisão. 
 
Na petição, a defesa alegou que o fato de ser moradora de rua não poderia servir como demérito para a situação da 
ré, tampouco como justificativa para a prisão, já que a falta de endereço próprio não significa que a mesma 
estivesse se escusando de responder à ação penal. 
 
Pena desproporcional 
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Além disso, a ministra Laurita Vaz destacou a desproporcionalidade da negativa, pelo juízo de primeiro grau, do 
direito de recorrer em liberdade à condenada, que é mãe de três filhos pequenos. 
 
“Os precedentes emanados desta Corte Superior orientam no sentido de que se mostra desproporcional a negativa 
do direito de recorrer em liberdade para a pessoa condenada que teve sua pena privativa de liberdade substituída 
por penas restritivas de direitos, como ocorreu no caso em apreço”, resumiu. 
A ministra aplicou medidas cautelares para cumprimento pela mulher, de comparecimento periódico em juízo e 
proibição de se afastar da cidade sem autorização. O mérito do habeas corpus será julgado pelos ministros da Sexta 
Turma do STJ, com a relatoria da ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
 
Processo: HC 405819 
Leia mais... 
______________________________________________________ 
 
Para concessão de indulto, Decreto 8.615/15 não exige exame criminológico  
 
A realização de exame criminológico não está expressamente prevista como um dos requisitos fixados pelo Decreto 
8.615/15 para a concessão de indulto. Dessa forma, a vinculação da concessão do benefício ao cumprimento de 
condição não estabelecida no decreto presidencial configura constrangimento ilegal, já que o magistrado não pode 
criar novas regras ou estabelecer requisitos além daqueles previstos na norma legal. 
 
O entendimento foi adotado em pelo menos duas decisões liminares em habeas corpus pela presidente, ministra 
Laurita Vaz, que determinou aos juízos de origem nova análise dos pedidos de indultos, sem que se exija dos 
apenados requisitos não previstos de forma expressa no Decreto 8.615/15. 
 
Em um dos casos analisados, o juiz de primeiro grau não analisou pedido de indulto formulado com base do decreto 
presidencial por entender que seria necessário prévio exame criminológico. Na outra ação, o magistrado indeferiu o 
pedido de concessão sob o fundamento de que o exame não demonstrou que o sentenciado estava engajado no 
processo de reeducação penal. 
 
Sem amparo normativo 
 
A ministra Laurita lembrou que, de acordo com o artigo 5º do normativo presidencial, a declaração do indulto e da 
comutação de penas é condicionada à inexistência de aplicação de sanção por falta disciplinar de natureza grave, 
prevista na Lei de Execução Penal, cometida nos últimos 12 meses de cumprimento da pena. 
 
“Portanto, ao indeferir o pedido de indulto, o juízo de origem exigiu o cumprimento de requisito não veiculado no 
Decreto nº 8.615/15, submetendo o paciente à flagrante constrangimento ilegal, tendo em vista a vinculação do 
indulto à realização de exame criminológico sem qualquer amparo normativo”, afirmou a ministra em uma das 
ações. 
 
O mérito dos habeas corpus ainda será analisado pela Sexta Turma, sob a relatoria dos ministros Sebastião Reis 
Júnior e Nefi Cordeiro. 
 
Processo: HC 406218 e HC 406217 
Leia mais... 
 
Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Medidas para desafogar o Judiciário são foco de pesquisa do CNJ 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Ausência-de-endereço-fixo,-por-si-só,-não-autoriza-prisão
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Para-concessão-de-indulto,-Decreto-8.615-15-não-exige-exame-criminológico
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Para-concessão-de-indulto,-Decreto-8.615-15-não-exige-exame-criminológico
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/85092-medidas-para-desafogar-o-judiciario-sao-foco-de-pesquisa-do-cnj


 

Edição de Legislação 

Decreto Federal nº 9.094, de 17.7.2017 - Dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos 
usuários dos serviços públicos, ratifica a dispensa do reconhecimento de firma e da autenticação em documentos 
produzidos no País e institui a Carta de Serviços ao Usuário. 
 
Fonte: Presidência da República 

 

Julgados Indicados 

0091800-48.2016.8.19.0001 – rel. Des. Denise Nicoll Simões, j. 04.07.17 p. 10.07.17 
 
Apelação civil com fundamento no CPC/15. Direito civil. Comodato. Prescrição aquisitiva. Aluguéis. Benfeitorias. 
Trata-se de demanda que versa sobre contrato de comodato de imóvel celebrado sem anuência do coproprietário. 
Autor que adquiriu, no ano de 1980, em meação com sua companheira, de forma irrevogável e irretratável, direito 
real de aquisição do bem. Sua parte no imóvel (50%), por ocasião da separação, em acerto verbal entre o casal, 
teria sido deixada à ex-mulher, para que o bem fosse utilizado como renda, como forma de pagamento da pensão 
alimentícia. Comodato celebrado entre a ex-companheira e os Réus que não possui qualquer nulidade, entretanto, 
com o falecimento da comodante, houve a extinção do comodato na parte do imóvel que pertence ao Autor, haja 
vista que a validade do contrato está diretamente relacionada com a obrigação de prestar a pensão à ex-mulher. 
Comodante que veio a falecer em 10/10/2007, sendo certo que somente a partir daí poderia se falar em 
transmudação da posse pela extinção do comodato. Posse exercida pelos comodatários de natureza instável e sem 
animus domini. Réus que foram notificados pelo Autor para desocuparem o imóvel em agosto de 2010, de modo 
que inexiste o transcurso do prazo aquisitivo para a usucapião. Comodante que tem direito de arbitrar um valor, 
como se fosse uma espécie de aluguel, a partir da caracterização da mora do comodatário. Impossibilidade de 
recobrar do comodante as despesas normais, necessárias, feitas pelos comodatários com a fruição da coisa 
emprestada. Aplicação do princípio da causalidade. Autor que decaiu de parte mínima dos pedidos. Despesas 
processuais e honorários advocatícios que devem ser suportados pelos Réus. Sentença mantida. Incidência do art. 
85, §11 do CPC/15. Recurso desprovido. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: DICAC 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Acórdãos selecionados por desembargador 
 
Página em permanente atualização que tem por objetivo divulgar os julgados deste E. Tribunal de Justiça. O 
acórdão na Apelação Cível 0036-38.2016.8.19.0000, sobre Ação Rescisória. Ação Civil Pública. Improbidade 
Administrativa. Declínio da Competência com fundamento no NCPC/2015, já se encontra disponibilizado na página 
do Desembargador Cleber Ghelfenstein. 
 
Acesse no Banco do Conhecimento / Jurisprudência / Acórdãos Selecionados por Desembargador 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9094.htm
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004E4EDBF9A6C9CB1E092ED049258AA67BBC50642384503&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700133849
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/curriculo-desembargador/cleber-ghelfenstein
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/jurisprudencia/curriculo-desembargador/cleber-ghelfenstein
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/jurisprudencia/curriculo-desembargador


Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Embargos Infringentes e de Nulidade 
 
0007284-69.2014.8.19.0000 – rel. Des. Luiz Noronha Dantas – Julgamento: 11/07/2017 - Sexta Câmara 
Criminal 
 
Embargos infringentes e de nulidade - Execução penal - Confecção de novo cálculo do total remanescente da pena a 
contar da última falta grave praticada pelo apenado, quem se encontrava em cumprimento de pena prisional em 
regime fechado - Decisão do juízo de piso que indeferiu aquele pleito ministerial, por ausência de previsão legal - 
Insurreição ministerial, pretendendo a realização de novo cálculo a partir da falta grave cometida pelo apenado, 
sustentando que o lapso de cumprimento de pena de 1/6 (um sexto) deve recair sobre este novo montante - 
Acórdão da e. Primeira Câmara Criminal deste pretório, com voto condutor da lavra do eminente des. Antônio 
Jayme Boente, que, por maioria de votos, deu provimento ao agravo à execução, para cassar a decisão de piso que 
indeferiu a realização de novo cálculo, determinando que este seja elaborado nos moldes pretendidos pelo Parquet, 
ou seja, sobre o total remanescente de pena aflitiva a ser cumprida, a partir da falta grave praticada pelo recorrente 
- Voto vencido da lavra da eminente des. Katya Maria de Paula Menezes Monnerat, no sentido da manutenção da 
decisão do juízo executório, segundo a ausência de fundamentação legal para o pleito ministerial - Pleito defensivo 
pretendendo a prevalência do voto escoteiro, com a consequente manutenção, na íntegra, da decisão de piso - 
Acórdão que, por maioria de votos, deu provimento ao recurso para fazer prevalecer o voto vencido originário, o 
que desafiou a ministerial interposição de recurso especial, visando o reconhecimento da interrupção do prazo de 
progressão de regime, com o início de nova contagem do lapso necessário, diante da ocorrência de falta grave - 
Identificação pela e. 3ª Vice Presidência de dissídio de cunho repetitivo, tendo sido identificado como paradigma 
acórdão da corte cidadã (REsp 1.364.192/RS), razão pela qual foi determinado o retorno dos autos a este colegiado 
para eventual exercício de retratação - ressalvando-se o entendimento pessoal próprio em contrário, adota-se a 
posição materializada pelo teor da Súmula nº 534 do. E. S.T.J.: - A prática de falta grave interrompe a contagem do 
prazo para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do cometimento dessa 
infração - Destarte e em sede de juízo de retratação, este é ora exercido, para restabelecer a prevalência do voto 
condutor do agravo ministerial, que deu provimento a este - Exercido o juízo de retratação. 
 
Fonte: site TJRJ 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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